                        TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

Trata-se de proposta-pacto da empresa para com a sociedade, informando a natureza de suas operações e o seu compromisso de não poluir, degradar ou impactar o meio ambiente, próximo ou remoto, a curto, médio ou longo prazo. 

A idéia de um TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL, no qual figuram, de um lado, o proponente que intenta explorar ou alterar, racionalmente, o meio ambiente e, de outro lado, o coletivo social, interessado na conservação de um dado estado de qualidade ambiental, deriva de forma objetiva e normal da experiência acumulada na Bahia em 30 anos de gestão ambiental governamental, quando se toma como referência o Conselho Estadual de Meio Ambiente, CEPRAM, e seus 37 anos de ininterrupta atuação que serão completados em 2010 e pela atuação do COMDEMA em São Desidério atuando desde o ano de 2005. Por este prisma, o TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL representa uma evolução, um aperfeiçoamento das práticas de gestão ambiental, porque põe, frente a frente como deveria ser, sem intermediários, o cidadão e/ou grupos que necessitam induzir transformações ambientais e a sociedade – à qual eles próprios pertencem e, portanto, assumem e professam igualmente seus valores, inclusive os do desejo da manutenção do status ambiental, o TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL – com suas cláusulas específicas, que vão desde a informação da pretensão do interventor no meio ambiente, o por quê da intervenção, seus propósitos e resultados prováveis, até aspectos da declaração das tecnologias envolvidas e seu estado de atualização e viabilidade – será potente ferramenta para cooperar na resolução de um problema permanente, aparentemente, mas só aparentemente contraditório, que é o de achar uma forma de sociedade que defenda e proteja com toda força comum a pessoa e os bens de cada sócio, e pela qual unindo-se cada um a todos, não obedeça todavia senão a si mesmo e fique tão livre como antes. Isto é, seja atingido tal grau de maturidade que sua conseqüente operacionalização administrativa, que o transformador da cena ambiental será seu próprio avalista, controlador e beneficiário, porque antes de interessado transformador é, também e desde sempre, o interessado mantenedor.       

TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL - TRA

Pelo presente TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL, a(o) (razão social)  registrada no CPF / CNPJ / MF sob o nº , RG / Inscrição Estadual nº , com sede (endereço),  neste ato representada pelo  (nome completo e função),  a fim de instruir o Processo de licenciamento ambiental, o qual se regerá pelas cláusulas e condições ora estipuladas, com inteira submissão às disposições legais aplicáveis à espécie, em especial ao Decreto N° 04, de 04 de janeiro de 2010, que aprova o regulamento da Lei N° 024 de 23 de dezembro de 2009 e a Resolução CEPRAM Nº 2983  de 28 de junho de 2002.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL o fiel e integral cumprimento pela (razão social) das obrigações assumidas com a sociedade, via SEMATUR, com o compromisso de promover o desenvolvimento e a qualidade ambiental e não poluir, degradar ou impactar o meio ambiente, próximo ou remoto, a curto, médio ou longo prazo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA NATUREZA E FINALIDADE DA ATIVIDADE

Descrever detalhadamente a natureza e finalidade da atividade, objeto do licenciamento, inserindo o Roteiro de Caracterização do Empreendimento - RCE, conforme termo de referência fornecido pelo SEMATUR.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS IMPACTOS AMBIENTAIS ASSOCIADOS À ATIVIDADE E DAS MEDIDAS DE CONTROLE

Inserir os estudos técnicos apresentados ao SEMATUR, elaborado por especialista ambiental, legalmente habilitado, Sr. ____________________________________ devidamente credenciado no respectivo Conselho de Classe _________________   (n( do Registro) com a apresentação do registro de ART, ou documento equivalente, com enfoque sobre o grau de modernidade e competitividade da tecnologia adotada.

Descrever os possíveis impactos ambientais resultantes da atividade e identificar  as medidas de caráter mitigador, reparador e/ou compensatórios referentes a fase em que se encontra a atividade.

CLÁUSULA QUARTA – DA OCUPAÇÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APP’s

Declarar que a atividade proposta não interfere nas Áreas de Preservação Permanente – APP’s, em conformidade com a legislação federal e estadual aplicável, excetuando-se os casos previstos no Art. 4(, § 4( da Lei n( 12.651/2012. 
Indicar as APP’s presentes na área do empreendimento.

Dispositivos Legais: Constituição Federal/88 (Art.225), Constituição Estadual/89 (Art.215), Lei Federal Nº 12.651/2012 – Código Florestal, Resoluções CONAMA 302 e 303/02.

CLÁUSULA QUINTA – DA LOCALIZAÇÃO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Declarar e em caso afirmativo fornecer a localização (coordenadas georreferenciadas), indicando se a atividade está compatível com o Zoneamento da UC.

Dispositivos Legais: Lei Federal N( 9.985/00, Decreto Federal N( 4.340/02 - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e seu Regulamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REQUISITOS LEGAIS

Declarar conhecer a legislação ambiental aplicável ao empreendimento e que o mesmo atende aos requisitos legais previstos nos níveis: municipal, estadual e federal.

i) Leis Federais (de meio ambiente, de recursos hídricos, florestal, de unidades de conservação ...) e Resoluções do CONAMA; 

ii) Leis do Estado da Bahia (de meio ambiente, de recursos hídricos, florestal, de agrotóxicos ...) e Resoluções normativas do CEPRAM;

 iii) Leis ambientais do município de São Desidério e Resoluções normativas do COMDEMA.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA POLÍTICA AMBIENTAL DA EMPRESA

Descrever a política ambiental da empresa, no caso de Licença de Operação/Renovação.

Dispositivos Legais: Lei Municipal nº. 024/09, Decreto Municipal 04/10, Lei Estadual 10.431/06, Decreto Estadual 14.024/12, Resolução CEPRAM N( 2.933/02.

CLÁUSULA OITAVA – DO BALANÇO AMBIENTAL 

Inserir o balanço ambiental, no caso de Renovação da Licença de Operação - RLO. 

Dispositivo Legal: Resolução CEPRAM N( 2.933/02

CLÁUSULA NONA – DO CUMPRIMENTO DOS CONDICIONANTES

Declarar que manterá disponível à fiscalização do SEMATUR e aos demais órgãos do Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA os documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes que serão estabelecidos na referida Licença.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELOS DANOS AMBIENTAIS

Declarar conhecer os dispositivos legais que regem a Responsabilidade Civil Objetiva.
Dispositivos Legais:
 a)      § 1º do art. 14 da Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. “§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao meio ambiente.”

b)    Art. 195 da Lei Estadual 10.431, de 20 de Dezembro de 2006. Institui a Política Estadual de Administração dos Recursos Ambientais e dá outras providências.   “Art. 195 - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas nesta Lei, é o degradador obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar e/ou reparar os danos causados ao meio ambiente.”

 c) § 10 do art. 2( do Decreto Federal 3179, de 21 de setembro de 1999, que regulamenta a Lei de Crimes Ambientais. “§ 10 - Independentemente de existência de culpa, é o infrator obrigado à reparação do dano causado ao meio ambiente, afetado por sua atividade.”

d) §3( do Art. 147 da Lei Municipal 024 de 23 de Dezembro de 2009. Institui a o Novo Código Municipal de Meio Ambiente – SISMUMA –, do município de São Desidério e dá outras providências.   “Art. 147 – §3( – Sem obstar a aplicação das penalidades previstas nesta Lei, é o degradador obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar e/ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.”

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA COMUNICAÇÃO EM SITUAÇÕES EMERGENCIAIS

Declarar que comunicará de imediato à SEMATUR as situações emergenciais e que adotará as providências necessárias para minimizar eventuais danos causados.
Dispositivos Legais: Lei Municipal nº. 024/2009 aprovado pelo Decreto Municipal nº 04/10, Lei Estadual 10.431/06, Decreto Estadual 14.024/12, Resolução CEPRAM N(475/86.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

Declarar conhecer que o não cumprimento de qualquer das obrigações previstas neste TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL poderá implicar na aplicação das penalidades previstas na legislação federal, estadual e municipal, Lei Federal Nº. 9.605/1998 e seu Regulamento aprovado pelo Decreto Federal Nº. 6514/2008, Lei Estadual nº. 10.431/2006, aprovado pelo Decreto Estadual nº 14.024/2012, e também a Lei Municipal nº. 024/2009 aprovado pelo Decreto Municipal nº 04/2010.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Caso, após a assinatura deste TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL, venham ser identificadas quaisquer desconformidades legais, a (razão social) se compromete a complementar o presente documento, devendo constar as obrigações de implementar as medidas de controle eventualmente necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGISTRO CARTORIAL

O presente TERMO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL deverá ter a firma reconhecida do(s) representante(s) legal(is) em Cartório para que venha produzir os seus jurídicos e legais efeitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O presente TERMO é assinado em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas. 

Local e data.

(Nome/Assinatura)

(Função)

(Razão Social)

Testemunhas:

1.                                                                CPF:

2.                                                                CPF:

